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Gestão Empresarial

A Lei nº 12.846/2013 conhecida como Lei Anticorrupção 
representa importante avanço no combate à corrupção 
em nosso país, pela responsabilização objetiva, no âmbito 
administrativo e civil, de pessoas jurídicas que praticarem 
atos lesivos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, tendo o Acordo de Leniência como uma das 
características mais inovadoras, por equiparar-se a uma 
espécie de delação premiada voltada para as empresas.

Celebração do acordo de leniência

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
poderão, no âmbito de suas competências, por meio de seus 
órgãos de controle interno, de forma isolada ou em conjunto 
com o Ministério Público ou com a Advocacia Pública, celebrar 
os Acordos de Leniência com as pessoas jurídicas responsáveis 
pela prática dos atos investigados, que colaborarem efetiva-
mente com as investigações e o processo administrativo.

No âmbito do Poder Executivo Federal, bem como no 
caso de atos lesivos praticados contra a administração pública 
estrangeira, compete à Controladoria-Geral da União (CGU) 
celebrar os Acordos de Leniência, regulamentado pelo Decreto 
nº 8.420/2015 e com seus procedimentos definidos pela 
Portaria Interministerial CGU/AGU nº 2.278/2016.

O Acordo de Leniência somente poderá ser celebrado 
se preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu 
interesse em cooperar para a apuração do ato ilícito; b) a 
pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na 
infração investigada a partir da data de propositura do acordo; 
e, c) em face de sua responsabilidade objetiva, cooperar com 
as investigações e com o processo administrativo.

Benefícios                                                          

Celebrado o Acordo de Leniência seus benefícios serão em 
favor da pessoa jurídica signatária, nos termos previamente 
firmados no acordo, tendo um ou mais dos seguintes efeitos: a) 
isenção da publicação extraordinária da decisão condenatória; 
b) isenção das sanções restritivas ao direito de licitar e contratar 
(Lei nº 8.666/1993) e em outras normas que tratam de licitações 
e contratos; e, c) a possibilidade de redução em até dois 
terços da multa no valor de 0,1% a 20% do faturamento bruto 
do último exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior 
à vantagem auferida, quando for possível sua estimação.

Proposição do acordo

O Acordo de Leniência será proposto pela pessoa jurídica, 
por seus representantes, na forma de seu estatuto ou contrato 
social, ou por meio de procurador com poderes específicos 
para tal ato, observando que: a) as sociedades sem persona-
lidade jurídica serão representadas pela pessoa a quem couber 
a administração de seus bens; e, b) a pessoa jurídica estrangeira 
será representada pelo gerente, representante ou administrador 
de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil.

A proposta de celebração do Acordo de Leniência poderá 
ser feita de forma oral ou escrita, oportunidade em que a 

Uma espécie de delação premiada voltada para as pessoas jurídicas
Acordo de Leniência

pessoa jurídica proponente declarará expressamente que 
foi orientada a respeito de seus direitos, garantias e deveres 
legais e de que o não atendimento às determinações e solici-
tações da CGU durante a etapa de negociação importará a 
desistência da proposta.

A proposta apresentada receberá tratamento sigiloso 
e o acesso ao seu conteúdo será restrito aos membros da 
comissão designada pela CGU e aos servidores designados 
como seus assistentes técnicos, ressalvado a possibilidade de 
a proponente autorizar a divulgação ou compartilhamento 
da existência da proposta ou de seu conteúdo, desde que 
haja anuência das partes. A CGU ou pessoa por ela designada, 
encaminhará minuta de Memorando de Entendimentos à 
pessoa jurídica, com a finalidade de formalizar a proposta e 
definir os parâmetros do Acordo de Leniência.

Memorando de entendimentos 

Após assinado o Memorando de Entendimentos a CGU: 
a) designará, mediante despacho, comissão responsável 
pela condução da negociação do acordo, composta por, no 
mínimo, dois servidores públicos efetivos e estáveis da CGU, 
bem como por membros indicados pela Advocacia-Geral da 
União; b) supervisionará os trabalhos relativos à negociação 
do Acordo de Leniência, podendo participar das reuniões 
relacionadas à atividade de negociação ou designar servidor 
para essa função; e, c) poderá solicitar os autos dos processos 
administrativos de responsabilização em curso na CGU ou 
em outros órgãos ou entidades da administração pública 
federal, relacionados aos fatos objeto do acordo.

Desistência do acordo ou sua rejeição

A qualquer momento que anteceda a celebração do Acordo 
de Leniência, a pessoa jurídica proponente poderá desistir 
da proposta ou a CGU rejeitá-la. A desistência da proposta 
de acordo ou sua rejeição: a) não importará em reconhe-
cimento da prática do ato lesivo investigado pela pessoa 
jurídica; b) implicará a devolução, sem retenção de cópias, dos 
documentos apresentados, sendo vedado o uso desses ou de 
outras informações obtidas durante a negociação para fins de 
responsabilização, exceto quando a administração pública tiver 
conhecimento deles por outros meios; e, c) não será divulgada.

Descumprimento do acordo

No caso de descumprimento do Acordo de Leniência: 
a) a pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e ficará 
impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de três anos, 
contados do conhecimento pela administração pública do 
referido descumprimento; b) haverá o vencimento antecipado 
das parcelas não pagas e serão executados o valor integral da 
multa, descontando-se as frações eventualmente já pagas e 
os valores pertinentes aos danos e ao enriquecimento ilícito; 
e, c) será instaurado ou retomado o PAR referente aos atos e 
fatos incluídos no acordo, conforme o caso.

Fundamento Legal:

Lei nº 12.846/2013, Decreto nº 8.420/2015 e Portaria Interministerial CGU/AGU nº 2.278/2016.

Valoração da probidade
 na gestão pública

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/D8420.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/D8420.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/D8420.htm
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A Escrituração Contábil Digital (ECD) consiste 
na substituição da escrituração tradicional, de livros 
e documentos em papel, pela versão digital dos 
seguintes livros: a) livro Diário e seus auxiliares (se 
houver); b) livro Razão e seus auxiliares (se houver); 
e, c) livro de Balancetes Diários, Balanços e fichas de 
lançamento comprobatórias dos assentamentos 
neles transcritos. Os livros contábeis e documentos 
mencionados devem ser assinados digitalmente, a 
fim de garantir a autoria, a integridade e a validade 
jurídica do documento digital.

Obrigatoriedade

Deverão apresentar a ECD as pessoas jurídicas 
e equiparadas obrigadas a manter escrituração 
contábil nos termos da legislação comercial, 
inclusive entidades imunes e isentas. A Sociedade 
em Conta de Participação (SCP) enquadrada nas 
hipóteses de obrigatoriedade deve apresentá-la 
como livros próprios ou livros auxiliares do sócio 
ostensivo. O empresário e a sociedade empre-
sária que não estejam obrigados, para fins tribu-
tários, a apresentar a ECD, podem apresentá-la, 
de forma facultativa, a fim de atender ao disposto 
no artigo 1.179 da Lei nº 10.406/2002.

Dispensadas da apresentação

A obrigatoriedade de apresentação da ECD 
não se aplica: a) as pessoas jurídicas optantes 
pelo Simples Nacional; b) os órgãos públicos, as 
autarquias e as fundações públicas; c) as pessoas 
jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que 
não tenham realizado, durante o ano-calendário, 
atividade operacional, não operacional, patrimonial 
ou financeira, inclusive aplicação no mercado 
financeiro ou de capitais, as quais devem cumprir 
as obrigações acessórias previstas na legislação 
específica; d) as pessoas jurídicas imunes e isentas 
que auferiram, no ano-calendário, receitas, doações, 
incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, 
convênios e ingressos assemelhados cuja soma seja 
inferior a R$ 1.200.000,00 ou ao valor proporcional 
ao período a que se refere a escrituração contábil; e, 
e) as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
presumido que não distribuíram, a título de lucro, 
sem incidência do Imposto sobre a Renda Retido 
na Fonte (IRRF), parcela de lucros ou dividendos 
superior ao valor da base de cálculo do Imposto 
sobre a Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), diminuída dos 
impostos e contribuições a que estiver sujeita.

Contabilidade Gerencial

Segmento de construção civil

As pessoas jurídicas do segmento de construção 
civil dispensadas de apresentar a Escrituração Fiscal 
Digital (EFD-ICMS/IPI) ficam obrigadas a apresentar o 
livro Registro de Inventário na ECD, como livro auxiliar.

Forma e prazo de entrega

A ECD relativa ao ano-calendário de 2017 deve ser 
gerada por meio do Programa Gerador de Escrituração 
(PGE) disponibilizado no endereço: http://sped.rfb.gov.
br e, transmitida ao Sped até às 23h59min59s, horário 
de Brasília, do dia 30 de maio de 2018. O PGE dispõe 
das seguintes funcionalidades: criação e edição, impor-
tação, validação, assinatura, visualização, transmissão 
para o Sped e recuperação do recibo de transmissão.

Situações especiais

Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, 
fusão ou incorporação da pessoa jurídica, a ECD deve 
ser entregue pela pessoa jurídica extinta, cindida, 
fusionada, incorporada e incorporadora, observados 
os seguintes prazos: a) se a operação for realizada no 
período compreendido entre janeiro a abril, a ECD 
deve ser entregue até o último dia útil do mês de 
maio daquele ano; e, b) se a operação for realizada no 
período compreendido entre maio a dezembro, a ECD 
deve ser entregue até o último dia útil do mês subse-
quente ao do evento. Esta obrigação não se aplica à 
incorporadora nos casos em que esta e a incorporada 
estavam sob o mesmo controle societário desde o 
ano-calendário anterior ao do evento.

Autenticidade

A autenticação dos livros e documentos 
que integram a ECD das empresas mercantis 
e atividades afins será comprovada pelo 
recibo de entrega da ECD emitido pelo Sped, 
dispensada qualquer outra autenticação.

Transcrição de Balancetes ou Balanço

A apresentação dos livros digitais supre a 
obrigação de transcrever, no livro Diário, o Balancete 
ou Balanço de Suspensão ou Redução do Imposto, 
de que trata o artigo 35, da Lei nº 8981/1995.

Escrituração Contábil Digital (ECD)
Sped ECD

Fundamento legal: 

Instrução Normativa RFB nº 1774/2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1179
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8981.htm#art35
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=88912&visao=anotado
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Auxílio-doença e salário-maternidade

O auxílio-doença será devido ao segurado da 
Previdência Social a partir da data do início da incapa-
cidade, vedado o pagamento dos quinze primeiros 
dias pelo empregador. O salário-maternidade será 
pago diretamente pela Previdência Social.

Contribuições Previdenciárias e o FGTS

No Contrato de Trabalho intermitente, o empre-
gador: a) efetuará o recolhimento das contri-
buições previdenciárias próprias e do empregado 
e o depósito do FGTS com base nos valores pagos 
no período mensal e, b) fornecerá ao empregado 
comprovante do cumprimento das obrigações.

Contribuição previdenciária complementar

O segurado enquadrado como empregado que, 
no somatório de remunerações auferidas de um ou 
mais empregadores no período de um mês, indepen-
dentemente do tipo de contrato, receber remune-
ração inferior ao salário-mínimo mensal, poderá 
recolher ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
a diferença entre a remuneração recebida e o valor 
do salário-mínimo mensal, mediante a aplicação da 
alíquota de 8% sobre a citada diferença.

Na hipótese de não ser feito o recolhimento 
complementar, o mês em que a remuneração total 
recebida pelo segurado de um ou mais empre-
gadores for menor que o salário-mínimo mensal 
não será considerado para fins de: a) aquisição e 
manutenção de qualidade de segurado no RGPS e, 
b) nem para cumprimento dos períodos de carência 
para concessão dos benefícios previdenciários.

Convenção  e  acordos  coletivos

A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho 
têm prevalência sobre a lei quando, entre outros casos, 
dispuserem sobre o trabalho intermitente.

Rescisão contratual

Decorrido o prazo de um ano sem qualquer 
convocação do empregado pelo empregador, 
contado a partir da data da celebração do 
contrato, da última convocação ou do último 
dia de prestação de serviços, o que for mais 
recente, será considerado rescindido de pleno 
direito o contrato de trabalho intermitente.

Verbas rescisórias

Ressalvados os casos de rescisão por justa 
causa ou indireta (artigos 482 e 483, da CLT), na 
hipótese de extinção do contrato de trabalho 
intermitente, serão devidas: a) pela metade: o 
aviso prévio, necessariamente indenizado e a 
indenização de 40% sobre o saldo do FGTS; e, b) 
na integralidade, as demais verbas trabalhistas.

A extinção do Contrato de Trabalho permite 
a movimentação da conta vinculada do traba-
lhador no FGTS, limitada a até 80% do valor 
dos depósitos, porém, não autoriza o ingresso 
no Programa de Seguro-Desemprego.

As verbas rescisórias e o aviso prévio serão calcu-
lados com base na média dos valores recebidos pelo 
empregado no curso do Contrato de Trabalho inter-
mitente. No cálculo da média serão considerados 
apenas os meses durante os quais o empregado 
tenha recebido parcelas remuneratórias no intervalo 
dos últimos doze meses ou o período de vigência do 
contrato de trabalho intermitente, se este for inferior. 
O aviso prévio será necessariamente indenizado.

Contrato por prazo indeterminado

Até 31/12/2020, o empregado registrado 
por meio de Contrato de Trabalho por prazo 
indeterminado, quando demitido, não poderá 
prestar serviços para o mesmo empregador 
por meio de Contrato de Trabalho intermitente 
pelo prazo de dezoito meses, contado da data 
da demissão do empregado.

Contrato de Trabalho intermitente                             parte 2                                                   

Reforma Trabalhista                                                         

Lorem ipsum

            Dias trabalhados
                         Dias não trabalhados

Prática Trabalhista

Fundamento legal: 

Lei nº 13.467/2017 alterada pela Medida Provisória nº 808/2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Mpv/mpv808.htm
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Escrituração Fiscal Digital das Retenções e Outras 
Informações Fiscais

EFD-Reinf

Inteligência Fiscal

Fundamento legal: 

Instrução Normativa RFB nº 1701/2017.

A Escrituração Fiscal Digital das Retenções e 
Outras Informações (EFD-Reinf) foi instituída pela 
Instrução Normativa RFB nº 1701/2017. 

Obrigatoriedade

Estão obrigados a adotar a EFD-Reinf:
a) pessoas jurídicas que prestam e que contratam 
serviços realizados mediante cessão de mão de obra 
nos termos do artigo 31 da Lei nº 8.212/1991;
b) pessoas jurídicas responsáveis pela retenção da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);
c) pessoas jurídicas optantes pelo recolhimento da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 
(CPRB);
d) produtor rural, pessoa jurídica e agroindústria, 
quando sujeitos a contribuição previdenciária 
substitutiva sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da produção rural;
e) associações desportivas que mantenham equipe 
de futebol profissional que tenham recebido 
valores a título de patrocínio, licenciamento de 
uso de marcas e símbolos, publicidade, propa-
ganda e transmissão de espetáculos desportivos;
f) empresa ou entidade patrocinadora que tenha 
destinado recursos a associação desportiva 
que mantenha equipe de futebol profissional 
a título de patrocínio, licenciamento de uso de 
marcas e símbolos, publicidade, propaganda e 
transmissão de espetáculos desportivos;
g) entidades promotoras de eventos desportivos 
realizados em território nacional, em qualquer 
modalidade desportiva, dos quais participe ao 
menos 1 associação desportiva que mantenha 
equipe de futebol profissional; e
h) pessoas jurídicas e físicas que pagaram ou 
creditaram rendimentos sobre os quais haja 
retenção do Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte (IRRF), por si ou como representantes de 
terceiros.

Implementação de forma progressiva

A transmissão da EFD-Reinf será imple-
mentada de forma progressiva, conforme segue:

• Grupo 1

Entidades Empresariais com faturamento no 

ano de 2016 superior a R$ 78 milhões, a partir 
das 8 horas do dia 1º de maio de 2018, em 
relação aos fatos geradores ocorridos a partir 
dessa data. Não integram este grupo os contri-
buintes e as entidades cuja natureza jurídica os 
enquadre nos Grupos 1 - Administração Pública, 
4 - Pessoas Físicas e, 5 - Organizações Interna-
cionais e Outras Instituições Extraterritoriais.

• Grupo 2

Demais empresas privadas, incluindo 
Simples Nacional, MEI e pessoas físicas (que 
possuam empregados) a partir das 8 horas do 
dia 1º de novembro de 2018, em relação aos 
fatos geradores ocorridos a partir dessa data. 

As empresas com faturamento no ano-calen-
dário de 2016 menor ou igual a R$ 78 milhões e 
as Entidades sem fins Lucrativos podem optar pela 
utilização da EFD-Reinf antecipando o início da 
obrigatoriedade a partir de 1º/05/2018, desde que o 
façam de forma expressa e irretratável, em confor-
midade com a sistemática a ser disponibilizada em 
ato específico.

• Grupo 3

Entes públicos, a partir das 8 horas do dia 
1º de maio de 2019, em relação aos fatos 
geradores ocorridos a partir dessa data.

Prazo de transmissão ao Sped

A EFD-Reinf deverá ser transmitida ao Sped 
mensalmente até o dia 15 do mês subsequente ao 
qual se refira a escrituração. As entidades promo-
toras de espetáculos desportivos deverão transmitir 
ao Sped as informações relacionadas ao evento no 
prazo de até dois dias úteis após a sua realização.

Documento de arrecadação

A partir das competências de julho/2018 (Grupo 
1), de janeiro/2019 (Grupo 2) e de julho/2019 
(Grupo 3), as contribuições sociais previdenciárias 
passarão a ser recolhidas por meio de Documento 
de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), gerado 
no sistema Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais Previdenciários e de Outras 
Entidades e Fundos (DCTFWeb).

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=81226
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=81226
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212cons.htm
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Considera-se Empresa Júnior a entidade 
organizada nos termos da Lei nº 13.267/2016, sob 
a forma de associação civil gerida por estudantes 
matriculados em cursos de graduação de instituições 
de ensino superior, com o propósito de realizar 
projetos e serviços que contribuam para o desen-
volvimento acadêmico e profissional dos associados, 
capacitando-os para o mercado de trabalho.

Constituição

A Empresa Júnior é constituída por meio de um 
estatuto (artigo 54, da Lei nº 10.406/2002) e inscrita 
como associação civil no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), devendo estar vinculada à instituição de 
ensino superior, onde desenvolverá atividades 
relacionadas ao campo de abrangência de pelo 
menos um curso de graduação indicado no estatuto, 
vedada qualquer forma de ligação partidária.

Estudantes – trabalho voluntário

Poderá integrar a Empresa Júnior, estudantes 
regularmente matriculados na instituição de ensino 
superior e no curso de graduação a que a entidade 
seja vinculada, desde que manifestem interesse, 
e observados os procedimentos estabelecidos no 
estatuto. Os estudantes matriculados em curso de 
graduação e associados à respectiva Empresa Júnior 
exercerão os serviços sob a forma de trabalho volun-
tário (Lei nº 9.608/1998), sem qualquer remuneração, 
perante quaisquer entidades públicas ou privadas.

Atividades desenvolvidas

A Empresa Júnior somente poderá desen-
volver atividades que atendam à pelo menos uma 
das seguintes condições: a) relacionem-se aos 
conteúdos programáticos do curso de graduação 
ou dos cursos de graduação a que se vinculem; 
e, b) constituam atribuição da categoria profis-
sional correspondente à formação superior dos 
estudantes associados à entidade.

Supervisão por professores e profissionais

As atividades desenvolvidas pela Empresa 
Júnior deverão ser orientadas e supervisionadas 
por professores experientes e profissionais especia-
lizados que atuam no mercado, para sanar dúvidas 
que surjam no desenvolvimento dos serviços.

Gestão autônoma

Desde que devidamente reconhecida nos 
termos do artigo 9º da Lei nº 13.267/2016, a 

Desenvolvimento acadêmico e profissional do 
estudante associado

Empresa Júnior

Direito Empresarial

Empresa Júnior terá gestão autônoma em relação 
à direção da faculdade, ao centro acadêmico e a 
qualquer outra entidade acadêmica. 

Cobrança pelos serviços prestados

A Empresa Júnior poderá cobrar pela elabo-
ração de produtos e pela prestação de serviços, 
independentemente de autorização do conselho 
profissional regulamentador de sua área de atuação 
profissional, ainda que esse seja regido por legis-
lação específica, desde que essas atividades sejam 
acompanhadas por professores orientadores da 
instituição de ensino superior e/ou supervisionadas 
por profissionais habilitados. A renda obtida com os 
projetos e serviços prestados pela empresa júnior 
deve ser revertida exclusivamente para o incre-
mento das atividades-fim da empresa.

Reconhecimento

O reconhecimento de Empresa Júnior pela 
instituição de ensino superior dar-se-á conforme 
as normas internas dessa instituição. Competirá 
ao órgão colegiado da unidade de ensino da 
instituição de ensino superior a aprovação do 
plano acadêmico da Empresa Júnior, cuja elabo-
ração deverá contar com a participação do 
professor orientador e dos estudantes envolvidos 
na iniciativa da Empresa Júnior.

O plano acadêmico indicará, entre outros, os 
seguintes aspectos educacionais e estruturais 
da Empresa Júnior e da instituição de ensino 
superior: a) reconhecimento da carga horária 
dedicada pelo professor orientador; e, b) suporte 
institucional, técnico e material necessário ao 
início das atividades da empresa júnior. 

A instituição de ensino superior é autorizada 
a ceder espaço físico a título gratuito, dentro da 
própria instituição, que servirá de sede para as 
atividades de assessoria e consultoria geridas pelos 
estudantes empresários juniores. As atividades 
da Empresa Júnior serão inseridas no conteúdo 
acadêmico da instituição de ensino superior 
preferencialmente como atividade de extensão. 
Competirá ao órgão colegiado da instituição de 
ensino superior criar normas para disciplinar sua 
relação com a Empresa Júnior, assegurada a parti-
cipação de representantes das Empresas Juniores 
na elaboração desse regramento.

Fundamento legal: 

Lei nº 13.267/2016

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13267.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9608.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13267.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13267.htm
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MAIO 2018Agenda de Obrigações Tributárias

Nota: Havendo feriado local (Municipal ou Estadual) na data indicada como vencimento da obrigação recomendamos consultar se a obrigação deve ser recolhida antecipadamente ou postergada. 

   

   

   

   

Data

04
SEX

07
SEG

10
QUI

18
SEX

25
SEX

21
SEG

22
TER

23
QUA

30
QUA

Obrigação

Pagamento do IOF - Imposto sobre Operações Financeiras

IRRF - Juros Cap.Próprio e Aplic.Finac., Prêmios e Multa Resc Contratos

Pagamento dos Salários

Pagamento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

3º Dec.Abr/18

3º Dec.Abr/18

Abr/18

DARF 

DARF 

Recibo

O prazo de envio de cópia da GPS ao Sindicato ainda não foi alterado 
por lei.

Tratores, veíc. e motocicletas 87.01, 87.02, 87.04, 87.05 e 87.11

GFIP / SEFIP Meio eletrônico / Conectividade Social

Verificar se a Convenção ou Acordo Coletivo dispõe de outra data de 
vencimento para a categoria.

Meio eletrônico / Port. MTE 1129/14

Remessa ao exterior
Combustíveis

Empresas ou equiparadas

Cigarros 2402.90.00

Automóveis e chassis 87.03 e 87.06

Bebidas - Cap. 22 TIPI

Demais produtos

Cervejas sujeitas ao Tributação Bebidas Frias

Demais bebidas sujeitas ao RET 

Carnê Leão

Ganhos de Capital - Alienação de bens e direitos

Lei 10485/02 alterada p/ Lei 11196/05

Renda Variável

RIR/99, art. 859

IN RFB 1112/10, Art. 4º

IN SRF nº 47/2000 – Anexo Único

Contribuição Facultativa - Art.583, CLT

Filho ou equiparado, a partir de 7 anos de idade

IN RFB nº 1794/2018

Resolução CGSN nº 94/11, art. 100

IN RFB nº 1761/2017

IN RFB nº 1774/17

Máquinas 84.29, 84.32 e 84.33

Cadastro

DAE

Recibo

GPS/INSS

DARF 1020

Formulário

DARF 8741
DARF 9331

DARF

GPS/INSS

DARF 

DARF 7897/4574 

DARF 5110

DARF 1097

DARF 1097

DARF 0676

DARF 0668

DARF 5123

DARF 0821

DARF 0838

DARF

DARF

DARF

DARF 0507 

DARF

DARF 2927

Declaração

Informação

GRCSU

Comprovante

DARF 0211

Declaração

Declaração

Sped ECD

DARF 0190 

DARF 6015 

DARF 4600/8523 

DARF 

DARF 5952

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

2ª Quinz. Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

1ª Quinz. Mai/18

Abr/18

1º Trim/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

Abr/18

(mar-abr/18)

Abr/18

Mai/18

Ano 2017

Ano 2017

Abr/2018

Ano 2017

Entrega do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED)

Pagamento do SIMPLES Doméstico

Pagamento do Salário do Empregado Doméstico

Enviar cópia da GPS aos sindicatos

Pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)

Entrega do Comprovante de Juros s/ Capital Próprio - PJ

Pagamento da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE)

Pagamento da COFINS e PIS - Retenção na Fonte - Auto Peças

Pagamento da Previdência Social (INSS)

Pagamento da CSL/COFINS/PIS - Retenção na fonte

Pagamento do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 

Pagamento da COFINS/PIS-PASEP - Ent.Financeiras e Equiparadas

Pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)

Pagamento do PIS/PASEP - COFINS

Pagamento do Imposto de Renda de Pessoas Físicas (IRPF)

Pagamento da COFINS e PIS - Retenção na Fonte - Auto Peças

Pagamento do IRPJ/CSL - Apuração Mensal de Imposto por Estimativa

Pagamento do IRPJ/CSL - Apuração Trimestral - 2ª Quota

Pagamento do IRPJ - SIMPLES NACIONAL - Lucro de Alienação de Ativos

Pagamento do IRPJ - Renda variável

Pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF)

Entrega da Declaração Operações Imobiliárias (DOI)

IPI - Fabricantes de produtos do capítulo 33 da TIPI

Pagamento da Contribuição Sindical - Empregados

Salário-família (Comprovante de frequência à escola)

Pagamento IRPF – Imposto de Renda Pessoa Física – 2ª quota

Declaração Anual do Simples Nacional (DASN-Simei/2018)

Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em Espécie (DME)

Escrituração Contábil Digital (ECD)

Fato gerador Documento Código / Observações

DARF 4095/1068Abr/18Pagamento IRPJ/CSL/PIS e Cofins – Inc. Imobiliárias - RET - PMCMV

DASAbr/18Pagamento do SIMPLES NACIONAL / MEI

Lei 10931/04, Art. 5º e IN RFB 1435/13DARF 4095

Declaração

DARF

Abr/18

Mar/18

2º Dec. Mai/18

Pagamento do IRPJ/CSL/PIS e COFINS - Inc. Imobiliárias RET

DARF

DARF

1º Dec. Mai/18

1º Dec. Mai/18

DARF2º Dec. Mai/18Pagamento do IOF - Imposto sobre Operações Financeiras

GPSAbr/18Pagamento da Previdência Social (INSS)

DeclaraçãoMar/18Entrega da EFD - Contribuições

Lei 11196/05, art. 70, I, “b”.

IRRF - Juros Cap.Próprio e Aplic.Finac., Prêmios e Multa Resc Contratos

Pagamento do IOF - Imposto sobre Operações Financeiras

Lei 11196/05, art. 70, I, “b”.

Entrega da DCTF - Mensal

IRRF - Juros Cap.Próprio e Aplic.Finac., Prêmios e Multa Resc Contratos

IN RFB 1599/2015, Art.5°

Lei 11196/05, art. 70, I, “b”.

IN RFB 1252/12 Art 4º e 7º

Lei Complementar 150/2015

Lei Complementar 150/2015 Art. 35

Cigarros 2402.20.00  Art. 4º Lei 11933/09

IN SRF 041/98, Art. 2º II

Lei 10485/02 alterada p/ Lei 11196/05

Lei 10833/03 alterada p/ Lei 13137/15

Art. 70, I, ‘‘d’’, Lei 11196/05, alterada p/ Lei 11.933/09

Lei 11933/09

Lei 10931/04, Art. 5º e IN RBF1435/13

Resolução CGSN 094/11, Art. 38

Lei 11933/09, Art. 1º

Lei 9430/96, Art. 5º

Lei 9430/96, Art. 5º

IN RFB 608/06, Art. 5º

Operações com contratos de derivativos financeiros

Contribuintes individuais e facultativos, Segurado especial

15
TER

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/2002/L10485.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11196.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16084
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=13818
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=90350
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=36833&visao=anotado#art100
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=88018&visao=anotado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=88912&visao=anotado
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.931.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=48915&visao=anotado
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11196.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11196.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=70249
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/L11196.htm#art70
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37466
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp150.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp150.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L11933.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=13711
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11196.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.833.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13137.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11196.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L11933.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L11933.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.931.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=48915&visao=anotado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=36833&visao=original
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L11933.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9430.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15540
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Parcela a Deduzir (R$)

-

142,80

354,80

636,13

869,36

Imposto de Renda na Fonte  

Base de Cálculo Mensal (R$) Alíquota

até 1.903,98

Deduções admitidas:
a) por dependente, o valor de R$ 189,59 por mês;
b) parcela isenta de rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, até o valor de R$ 
1.903,98 por mês, a partir do mês que o contribuinte completou 65 anos de idade; 
c) as importâncias pagas em dinheiro, a título de alimentos ou pensões, em cumprimento do 
acordo ou decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais;
d) as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;
e) as contribuições às entidades de previdência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha 
sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da 
Previdência Social, no caso de trabalhador com vínculo empregatício, de administradores, 
aposentados e pensionistas.

-

7,5%

15%

22,5%

27,5%

de   1.903,99 até 2.826,65

de   2.826,66 até 3.751,05

de   3.751,06 até 4.664,68

acima de  4.664,68

Não foi publicado até o fechamento desta edição a 
nova tabela do IRRF para 2018.

Salário Mínimo Federal   

Período Valor (R$)

Janeiro a Dezembro/2017 - Decreto 8948/2016 937,00

954,00A partir de Janeiro/2018 - Decreto 9255/2017

4. Salário Família

Remuneração (R$) Valor (R$)

até 877,67 45,00

de 877,67 a 1.319,18 31,71

não tem direito ao salário famíliaacima de 1.319,18

Base Legal: Portaria MF nº 15/2018

3. Segurado Contribuinte Individual e Facultativo

A contribuição dos segurados, contribuintes individual e facultativo, a partir de 1º 
de  abril de 2003, é calculada com base na remuneração recebida durante o mês.

TABELAS PRÁTICAS

INSS   |    Contribuições Previdenciárias

1. Segurado Empregado, Empregado Doméstico e Trabalhador Avulso

Salário de contribuição (R$)

até 1.693,72 8%

de 1.693,73 até 2.822,90 9%

de 2.822,91 até 5.645,80 11%

Alíquota

Tabela Práticas e Indicadores Econômicos

Dicas Importantes!

O Aplicativo do CAGED Informa-
tizado (ACI) deve ser utilizado para gerar 
e/ou analisar o arquivo do CAGED, pelas 
empresas nas quais tenha ocorrido 
movimentação de empregados regidos 
pela CLT.

O arquivo gerado deve ser enviado ao 
Ministério do Trabalho via Internet. A cópia 
do arquivo, o recibo de entrega e o Extrato 
da Movimentação Processada, devem ser 
mantidos no estabelecimento a que se 
referem, pelo prazo de 5 anos a contar da 
data do envio, para fins de comprovação 
perante a fiscalização do trabalho.

O Extrato da Movimentação Processada, 
que estará disponível para impressão, na 
Internet, após o dia 20 de cada mês, no 
endereço www.mte.gov.br, opção CAGED. 

Fundamento legal: 

Artigo 2º, Portaria MTE nº 1.129/2014.

CAGED – Guarda de documentos

Lucro Real Estimativa e Presumido   |   Percentuais Aplicados

% Atividades

1,6 - Revenda, para consumo, de combustível derivado de petróleo, álcool etílico carburante e gás 
natural

- Serviços de transporte (exceto o de cargas) 
- Serviços (exceto hospitalares, de transporte e de sociedades civis de profissões 
  regulamentadas) prestados com exclusividade por empresas com receita bruta 
  anual  não superior a R$ 120.000,00 

- Serviços em geral para os quais não esteja previsto percentual específico, inclusive   os presta-
dos por sociedades civis de profissões regulamentadas (que, de acordo com o Novo Código Civil, 
passam a ser chamadas de sociedade simples)

- Intermediação de negócios 

- Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza 

- Serviços de mão de obra de construção civil, quando a prestadora não empregar materiais de 
sua propriedade nem se responsabilizar pela execução da obra 

- Venda de mercadorias ou produtos (exceto revenda de combustíveis para consumo) 
- Transporte de cargas 
- Serviços hospitalares 
- Atividade rural 
- Industrialização 
- Atividades imobiliárias 
- Construção por empreitada, quando se tratar de contratação por empreitada de   construção 
civil, na modalidade total, fornecendo o empreiteiro todos os materiais   indispensáveis à sua 
execução, sendo tais materiais incorporados à obra 
- Qualquer outra atividade (exceto prestação de serviços) para a qual não esteja
  previsto percentual especificado 
- Industrialização de produtos em que a matéria-prima ou o produto intermediário ou  o material 
de embalagem tenham sido fornecidos por quem encomendou a   industrialização 

8,0

16,0

32,0

2. Segurado Empregado Doméstico   (Tabela para orientação do empregador doméstico)

Salário de contribuição
(R$)

até 1.693,72 8% 8% 8% 0,8% 3,2%

3,2%
3,2%

3,2%

0,8%
0,8%

0,8%

de 1.693,73 até 2.822,90 9% 8% 8%
de 2.822,91 até 5.645,80

acima de 5.645,80

11% 8% 8%

8%- -

INSS
FGTS IRRF

Empregado Empregador

Seguro
Acidente
Trabalho

Indenização
Perda

Emprego

Ta
be

la
Pr

og
re

ss
iv

a
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Declarações 
Obrigatórias

DMED e-Financeira

RAIS DIRF

DIF-Papel Imune

DECRED DME

PER/DCOMP DITR

DEFIS

Simples Nacional 

DBF DIRPF

DIMOB ECF

EFD

DCTF Web DOI

DTTA ECD

SPED

RICMS/AC RICMS/DF RICMS/MT RICMS/RJ RICMS/SE

Regulamento  do  ICMS$

RICMS/AL RICMS/ES RICMS/PA RICMS/RN RICMS/SP

RICMS/AM RICMS/GO RICMS/PB RICMS/RO RICMS/TO

RICMS/BA RICMS/MG RICMS/PI RICMS/RS

RICMS/AP RICMS/MA RICMS/PE RICMS/RR

RICMS/CE RICMS/MS RICMS/PR RICMS/SC

Para Empresa

Regulamento do Imposto de Renda

Regulamento do IPI

Tabela de Incidência do IPI

Regulamento da Previdência Social

Regulamento Aduaneiro

Para Você

Constituição Federal

CLT

Código Civil

Código tributário nacional

Código de Defesa do Consumidor

Legislação | clique sobre o item para ler mais

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15951
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=65746
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=65746
http://www.rais.gov.br/sitio/download_homologacao.jsf#portaria
http://www.fazenda.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao/RICMS2017.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=87821
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16031
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15232
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=88018
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=84503#1744336
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=84297&visao=anotado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=36833&visao=anotado
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=39240&visao=anotado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=71339
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=80700
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=16087&visao=anotado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=48711
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37466
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=89949
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=16084
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15852
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=88912
http://www1.receita.fazenda.gov.br/Sped/
http://www.sefaz.ac.gov.br/wps/wcm/connect/cbe986004e47672fa600ef202d0f6814/DECRETO.08-98-atualizado.pdf?MOD=AJPERES&CACHEID=cbe986004e47672fa600ef202d0f6814
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=18955&txtAno=1997&txtTipo=6&txtParte=.
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